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O objetivo deste estudo foi conhecer a percepção dos prokionais com formação 
acadêmica que trabdmm há mais de dois anos na Secretaria Municipal de Saúde de catuir>e, 
RS, a respeito da imphiaqáo da Unidade Mista naquele municipio. A pesquisa foi ~ a l i w n s  
com oito proiksionais de nivel superior, se& três enfermeiros, dois odontiibgos, dois 
naédicos e um agente admuiisn.a . . tivo. A pesquisa realizada é de nzrtirreza qualitativa, descritiva 
e explorat6ria. As hfoma@es foram coletadas através de entrevista aberta, sendo que após os 
dados foram organidos, sendo identiiicado o que havia de mais relevante e, posteriormente, 
chsdicados em cinco categorias. Os resultados desta pesquisa mostram que após a 
imphnh@o da Unidade Mista houve a quali6caçáo do acesso aos usuários do Sistema Único 
de Saúde. Houve tamMm a diminuiqb expressiva do niimero de AMs utiliptdas pelo 
municipio. Verificou-se que as intemiqlíes hospitalares, os partos e alguns p r o ~ n t o s  sZXo 
realizados, no momento, fora do d c f p i o .  E M O U - s e  que as reIações de vhulo entre o 
usuluio e a equipe de saúde ficam muitas v e m  prejudicadas em razão da elevada rotatividade . * de proksionais, p ente dos m8dicos. Também existe u m  grande demanda de 
usuários que procuram a Unidade Mista, havendo um excesso de consultas m8dicas nas 
especiaiidades básicas. Para fdizar, esta pesquisa tem o objetivo de provocar refkxaes 
sobre o assunto, contriibuhddo, desta foraia, para que o sistenia implantado possa ser 
aperfei~oado em knekii da popda@b USU& do Sistema f h c o  de Saúde. 

Palavras-chave: Unidade Mista - Modelo de gestão - A- - Organização. 
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Este trabaiho constitui-se em um estudo rnonogdiico, requisito para a co11clusão do 

Curso de EspeciabçBo de Equipes &$oras em Sistams e Seniços de Saúde, da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UF'RGS. 

A pesquisadora é nutriciorista, trabdhdo atdmente na 17" Coordeneidoria Regional 

de Saúúe, com sede em Ijuí, RS. Anteriommte, atuou em um mmicfpio de pequeno porte, 

onde ocupou por um determinado período, o cargo de Secretária Municipal de SaJde. 

Recentemente, este município edktou uma crise em razão do fechamento do único 

hospital da cidade, o qual era de propriedade particular e prestava atendimato ao município 

através da venda de seMç0s. O hospitai deixou de atender A comunidade, fechado suas 

portas em julho de 2001. A partir daí a Secretaria Municipal de Saúde local assumiu todo o 

atendimento de no &mMo muriicipal, centrahndo toda a assistência nas suas 

dependencias. 

A Secreteiria Municipal de Saiide implantou, então, uma Unidade Mista e passou a 

responsabibr-se pelo atendimento ambulatorial e pronto-atendimento 24 horas, mantendo 

tamMm aIguns leitos de obsmwqão. Os casos de nmior complexidade d o  encaminhados para 

os Centros de Referência Regiod, sendo a maioria desses para o rnunicipio de Ijui 

A í d m m t e ,  apenas parte do prédio da Unidade Mista está sendo utilizado, sendo que 

o restante está ainda em fax & construção. Existe a previsão que até o h a l  do ano de 2004 

todas as hstahções estejam prontas e A disposição para serem W k h s ,  havendo, com isto, 

um espaço mais adequado para o a tendimento da popükq50, com um nUmero maior de 

quartos para i n t w e s  de observação, ambuIat6rios, banheiros, salas de espera, cozinha, 

h- e uma área destinada exchisivamente ao atendíniento da gcsimk, com sala de 

-0. 



No ano de 2002, o Município t d m  implantou o Programa Saiide da Famíiia em 

100% do seu tdório ,  com a atuação de três equipes, sendo que estas rriantêm atendimento 

centralizado na Unidade Mista, além do a t e b n t o  domick.  

Em relaçi3o à Rede de Atençáo à Saúde, o município de Cat* sempre teve 

características tradicionais de um municipio de pequeno porte, contendo um hospital privado 

e uma unidade de saúde com semigos executados pela Secretaria Municipal de S d e .  

O Município, historicamente, construiu sua trajetória voltada para um modelo 

bspitalocêntrico, sendo visuaiizado pelas diversas tentativas de construir e manter um 

hospitai, sihiaçãcl esta que é s e m W e  a tantos outros municípios da região. Na tentativa de 

mitiimizar esses probiemas, o setor saúde vem se rnobitizando gradativamente a h de 

incorporar planos e programas nesta área que possam dar conta das demandas da população 

de f o m  qualificada. 

Para Campos (1994), ao se discutir e propor modelos está se tratando da comtmção de 

novas media@= entre a política e a prática, da constnição de novos modelos de ateqão e de 

gestão. 

Hoje podemos considerar que existem inúmeras propostas e expwiêricias em debate, 

com o intuito de se buscar um novo modelo de atenção a &de em nosso País. Porém, diante 

da heterogmeidade estrutural e da diversidade epidemiológica e social da popda@o, pode-se 

considerar que nenhuma delas, sozinha, será suiicimte para que novos mdelos possam ser 

Írnphtados. 

As propostas atuais em discussão necessitam ser mdhplicadas, difundidas e 

institudonalkdas com a pretensão de serem incorporadas aos sistemas rnicrorregionais de 

saúde para que as mesmas possam acontecer na prática. Ainda a nível municipal e 

microrregiod o d e d o  maior é envolver os gestores e prefeitos municipais nessa discussão. 

Atravbs de estratégias de mudanças e de orgdmç30 de um. novo modelo de d e ,  busca-se 

o desenvohrimento ecodmico e social, possiWtando assim uma vida digna e decente à 

populqáo mundial, e não apenas a um terço dela como acontece hoje. 



A o r g m k q h  da at- em âmbito local, q d o  bem planejada, cria a expectativa 

de quaMade e, conseqüentemente, resolutividade do &qo, reforçando assim a idéia de que 

o município é o e- onde podem acontecer as tramformaç6a e a comtnqb do Sistema 

Único de Saúde - SUS. 

Nesse sentido, &-se importante compreender o municipio como um local complexo, 

com pecuiiaddes próprias e capazes & propor novas formas de g& e inovações na 

atenção, o que nos leva A "[ ...I idéia de que o &@i0 t tocal de produção e não apenas de 

;mPhta@o & progrmm E...]." (RIGHI, 2001, p. 19). 

Passados mais & dois araos em que houve a mrg- de todo o sistema de d e  

no mirnicípio de Catuipe, realizamos este trabalho de pesquisa que h ~~ B seguinte 

questão: Qual a percepção dos pmfwsionmiis que trabaIham na Secretaria Municipd de 

Saúde de Cahiipe a respeito da imphntaçiio desta Unidade Mista? 

Assim, dehinos como objetivo do presente trakho: Conhecer a percepção dos 

pmhionais que trribsilhm na Secretaria Municipal de SaiBde de Catnfpe, a respeito da 

implantação da Unidade Mista neste Município. 

Enterademos que este estudo pode trazer contri@es signihtivas para o 

planejamento de @es de saúde, visando uma melhor qualidade de vida para a popuhç40. 



Ao nível mundial existe um movimento no sentido de repensar a gest%o e a 

reorganização dos serviços de saúde que vêm apontando para a desospitahqão, sem 

pressupor, seguiido Campos (1 997), a idéia de eliminar essa hstituiqão do sistema, mas 

redefuiir o seu papl. 

Segundo Mendes (1 9981, 40% dos municípios bradeiros possuem menos de 10.000 

h b h n t e s ,  e no Rio Grande do Sd este percentual aumenta para 60%. Estes municípios, em 

sua maioria com recursos escassos, tomam praticamente insustentável a mutem$o de urna 

estrutura hospitalar que, por tradição, possui uma lógica curativista, onerando os gastos do 

&cfpio com a do- nada contribuindo para a promoção da saúde da população. 

Conforme Bohrer: 

[...I apesar da consolidação do mdelo hegmhico, na úhirna década, as 
c m t d i ~  inerentes do neoliberalismo d o  têm permitido a manutenw 
do mdelo hqitalochtrico. A prbpria lógica de mercado tornou indvei 
a manutenção hnceira dos pequenos hospitais e tem provocado a 
necessidade de se repensar urgentemente a viabilidade de todo o sistema 
hospitalar, possibilitando a sua vinculqão a rede básica, dentro da visão 
ç o ~ c i o n a l  do sistema Unico de saúde. (2000, p. 15). 

A partir do ano de 2002, através do Deparhmnto de Assistência Hospitalar e 

Ambulatod da Secretaria Estadual da Saúde - RS, surgem dentro do Projeto Experiências 

Inovadoras - as Unidades Mistas de Interraaçk, que foram defidas como unidades com até 

dezenove Mos, do sistema local de saúde, que bciomSm basicamente com internações 

cllnicas de curta duração, '?iospital-dia" e "atendimentos. domiciliares", ligadas principai- 

mente às qões de prevençgo e promoç-30 da saúde, integradas ao Programa & Saúde da 

Fan3ia, Agentes Comunitários de Saúde e ao Sistema de Saúde propriamente dito. São 

estabelecimentos destinados a prest* de atendimento a saúde de forma programada ou do, 

nas espec-es básicas, podendo oférecer assistência odorrtol6gica e de outros prohio- 



nais, com unidade de intem@b, sob admbistragão única. A assistência d i c a  deve ser 

pmanente e prestada por ddico especialista ou generalista. 

Atualmente, virias novas formas de gerir a gestão pública esta0 sendo wWdas. 

Segundo DouguerS (citado por ANDRADE, 2001), a inovação 6 a capacidade de criar o novo 

dentro do contexto. Ela acontece pela experiência local, sendo algo amplo e e processo que 

envolve muita complexidade. Ainda, segundo o mesmo autor, a inovação se dá atnvds do 

desenvolvimento e da adoção de novas práticas dentro de um contexto dinâmico que abre um 

conjunto de possibilidades sem, no entanto, estabelecer regras. O autor diz também que é 

preciso entender a inovação por entre quatro tensões: 

- lidar com o interno e o externo - o excessivo foco nos processos internos leva a serem 

desconsiderados os valores externos; 

- lidar com o veiho e o novo - a necessidade de lidar com a complexidade e transpor as 

rotinas de maneira a assumir o risco de transformar c e d e m  rnantidas por padr5es 

passados e potencializar a mudança pela constnição de novas fiirmas de @o; 

- tenao entre o planejado e o emergente - a capacidade de equilibrar a necessidade de 

controle e ordem de mfiplas atividades; 

- tendo entre liberdade e responsabilidade - a necessidade de gerar resultados, dividir 
. . respormbddah e legitimar a inovaçiio. 

Portanto, a inovação não está no modelo. Ela vai se concretizando pelas práticas. A 

inovação está tzum processo continuo de mudanças. 

Sobre a re@& do sujeito com a inovação, Demo diz que "[.. .] só se inova quem sabe 

primeiro inovar-se. Não é Wível que um sujeito inove, permanecendo, ele memesmo, o 

mesmo." ( 1997, p. 20). Nesse mesmo sentido destaca-se o que refere Andrade: 

Parece, então, que a inovagfío na gestão pública pode expressar a 
mdtiplicidade de intençbes e de c k i m e n t o s ,  que emergem de diferente 
atores sociais envolvidos, e não apenas apregoar uma niethoria dos padrbes 
t h i c o s  que expressam a visão de mundo dos tamxratas que tem como 
função planejar e implementar ações. (2001, p. 4). 

Entender e perceber esta dimensão é essenc* pois s6 a s s h  é possível trabalhar com 

as djfemqas. Segundo Rig& 



O SUS vai se institucionalizando em municípios que contribuem para a 
proposigb de um novo papel para o Estado, com governos impkadm com 
mudanças. È possível apostar que é justamente da difereqa, da 
heterogeneidade que m g e m  as condições que sustentam uma política 
pública como o SUS. (2001, p. 17). 

Refletir na rsorgadnçb da rede k i c a  nos leva a pontuar questões que contempiam a 

grande diversidade do espaço de t r W o  em saúde. Segundo Merhy: 

r...] deve-se valorizar intensamente a forrnaçh de unidades baseadas em 
equipes autônomas, do ponto de vista da gestão do processo de trabalho 
deníro do conjunto de lemas estrat&icos defuidos na política guvemamental 
e social pela gamíia do acesso, acoIhimento, vínculdcesponsabi1~0, 
molutividade e efetividde, valorizando que a alteraflo da estruma de 
necessidade deve se dar no processo de relqão entre os usuhio6 e os 
trabahdores, nos serviços de saúde [...I. (1997, p. 227). 

Neste sentido de reformthç30 da atençB, direcionamos nossa atenção na rede básica 

que, segundo Bohrer: 

I...] não m o  sendo um novo sistema, mas como sendo um local estratégico 
em uma rede de atenção à saúde. Este local não possui o sentida de espqo 
físico, mas o sentido de espaço de constni@o do SUS e nas possibilidades 
das ações a serem desenvohidas dentro das posições conservadoras, 
reformadoras e transformadoras [esta tipologia de rede básica foi 
esquematizada por Merhy], para assim, melhor vis-OS a luta 
i b i ó g i a  que tem pautado as discussões e experiências dos modelos de 
saúde. (2000, p. 15-16}. 

Planejar, então, a organizaçk da atenç& em âmbito local, cria a expectativa de 

resolutividade e, conseqiientemente, qualidade do serviço. Esta gama de idéias traduz a 

fów de uma '%teia", ou sejq de acordo com Testa (citado por RIGWI, 2001), inovar 

@ca a quebra do que estava postulado, deste modo, as tmsformaç6es tomam-se 

inevitáveis. 



2 PROCEDIMENTOS METODOL~GICOS 

2.1 DELINEAMENTO OU DESENHO DA PESQUISA 

Considerando seu enfoque e seu objetivo, conclui-se que esta pesquisa se c a r a c t h  

por ser de natureza qualitativa, do tipo exploratório e descritivo. Para Mjnayo (1 999), trrtta-se 

de uma pesquisa qualitativa porque estuda o seu objeto no ambiente natural, tentando 

compreenda ou interpretar os fenômenos em termos dos sigdicados que as pessoas 

estudadas lhe atribuem. Ocupa-se com a qualidade e fidedgnidade das inforrm@es coletadas, 

bem como com o vaior e a contrrhiqão que esses dados possam oferecer para o 

enriquecimento e qWcaçáo do tema pesquisado, não se preocupando com a quantidade de 

dados. Conforme a mesma autora, 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 
preocupa nas cihcias sociais com um nlvel de realidade que não pde ser 
quantificado. Ou seja, ela kabalha com o universo de sigaificadm, motivos, 
crenças, valoães e atitude., o que ~~ a um espaço mais profundo 
das relações, dos prmsos, e dos fénbenos que não ser reduzidos 9. 
operaciodk@o de variáveis. (MINAYO, 1999, p. 2 1-22). 

Assim, percebe-se que, sendo uma pesquisa com o objetivo de conhecer e descrever as 

a@es de um fenômeno sobre uma detemida população @estabelecida, não foge do 

&ter qualitativo. 

A caracterização deste trabalho como sendo de &ter descritivo tem por base o que 

refere Gil (1995, p. 451, quando diz que "as pesquisas deste tipo t&m como objetivo 

primordial a descrig2o das caracterkticas de determinada popdqiío ou fenômeno ou 

estabelecimento das relações entre variáveis." Uma das principais características deste tipo de 

estudo é a coleta de dados, e é o tipo de pesquisa que os pesquisadores sociais preocupados 

com a atuação prática utilizam. T d o s  (1995) afmm que esse tipo de estudo exige do 



pesquisador uma série de infomiações sobre o que deseja pesquisar, e pretende descrever com 

exatidão os fatos de determimda realidade. 

O caráter exploratório da pesquisa se deve ao fato de que trata de um tema pouco 

explorado e pode ser caracterizado com o que descreve Gil (1995), quando diz que as 

pesquisas expIoratórias são desenvolvidas com o objetivo de proporcionar uma Msão mais 

ampla, gerai, do tipo aproximativo acerca de algum fato. 

Segundo Trivinos ( 1995), os estudos exploratórios permitem ao investigador aumentar 

sua experiência em tomo de determinado problema. Tadkm afirma que tal tipo de 

investigaqão não exime a revisão de bibliograhs, entrwkhs, emprego de questionários. Este 

entendimento vem ao encontro do que refere Gil (1995), quando diz que os estudos 

exploratórios tem a hdidade de desenvolver, esclarecer e rnoacar coficeitos, idéias. Trata- 

se de um tipo de pesquisa que apresenta menos rigidez em seu planejamento, que envolve 

levantamento bibliográko, documental, entreMstas n ã ~  padronizadas e estudos de caso. 

Optou-se por entrevistar proiksionais da área da saúde, com formação acadêmica, que 

ahiam há mais de dois anos na Secretaria Municipal de Saúde de Catuípe, RS. Entendemos 

que para o objeto em estudo se faz importante que os sujeitos da pesquisa tenham convivido e 

atuado com a forma de atençãa antes da @lernen*ão da Unidade Mista 0. 

Foram entrevistados oito pro&sionais, destes, cinco trabalham hh rnais de 14 anos e, 

três atuam há dois anos e meio na Secretaria de Saúde do Município. Em relqgo à profissão, 

três são enfiameiros, dois são médicos, dois &a odontóbgos, e um é contab i i  atuando no 
. 

setor admmdmtivo dã Secretaria Muriicipai de Saúde. A contabilista foi inchiida entre os 

sujeitos da pesquisa pelo fato de que, embora não se constitua em uma pro&& da área da 

saa ,  esta traballia no setor de agendamento de consultas, exames etc., desta forma atuando 

diretamente no acolhimento e acesso dos usuários e, conseqiientemente, na resolutividade do 

m q o .  



2.3 COLETA DE INFORMACÕES 

P r i a i e ~ e s e f e z c o n t a t u c o m o ~ M ~ d e S a u d e e ~ c o m o  

PreHo Municipal, exphda-se a pmposta de trabalho, e solicitando-se a autorh@o para 

a mlimq30 da p c p k  Apús, cuntatou-se mm OS p~~ de d e ,  ageredarado-se o 

hcal e O horário das entrevistas, de forma que todos os sujeitos estivesem disponiwis e 

t a m b b  para &o haver interrupção no a n d t o  dos trabahs. 

A coleta de dados foi r & d a  ria primeira quimena de julho de 2004, sendo a maioria 

das entrwkias d i a i a  rias dqmdências da Unidade Mista e alguma na residência do 

pmhio& com a @e questão norteadora: "Qual a sua perqqih em a 

imphta@o da Uniriade Mista no Mrmicipio de Catui@'" O re@m dos dados foi r d h d o  

rn fita de adiotape, -do da tmmaição na integra A dmchge~ aos atores da pesquisa 

ocorreu & f o m  hdivkíd em espa~o reservado. 

a p r e s e n 8 a b a , ~ s a ~  Para a coleta de dstdos, confmm probkmhq%o 

aberta ou ~~~ por melhor se adequar aos p@os da pesquisa. S@O 

Mimp, a entrevista é: 

I...] o pmdhmto  rnais usual m, trstbstlho de v. Amvk &ia, o 
pesqutsadorbuscaobterinforrnescoritidosnafda&m sockkEla 
n h s i g r i i k a ~ w n í r e r s r t ~ ~ e n e u ~ ~ v e z q t m e s e ~  
cano meio & c o l e  dos fatos rehdos pios autores, quan to  sujei* 
& j ~ & p e s q u i s a , q u e , ~ i i m a ~ ~ ~ q u e e s t i s e n d o  
fixdida. (1999, p. 57). 

coleta de dados é, 

I...] a possibilidade de a faia ser reveladom de condi* estmhmis, de 
s ~ d e v d o m , n o r m a s e s ~ ( ~ e l a m e s n a a u m d e k ) e a o  
msm tempo ta a magia de trausmitu, aíravk de um pta-VOZ, as 
r e p m m ~ d e ~ ~ e m ~ h i s t o r i c a s , s ó c b  
ecmhks ecuhmis especificas. (MINAYO, 1993, p. lOP110). 

Acre&-= que a entrevista &o-estruhirada com roteiro prédetemkdo gossibiilita 

ao entrevktado deter-se h questties hhh, proporcionado a este discorrer oonfonne srms 

expdncias e ~~ e r e s ,  rn fugir dos prop6hs do mhvktdor 

(MINAYO, 1993,1999). 



Posteriome A coleta, as Mas fixam t r a m m h  e cladkah em categorias. 

Segundo Mkyo (1999, p. 701, "as categorias &o empregadas para estahlecer cIassihxq&s. 

NessesentSdo,~comek~agnrpare~o~idéiasouerrpressõesemtorno 

de um conceito capaz de abranger tudo km ." 

T d h ,  que consiste, @o Pvliaayo, em 

E...] descobrir os núcleos de semti& que compõem uma c a m k a @ o  cuja 
p ~ w i ~ s ~ ~ ~ ~ i s í t ~ o o b ~ o a n a l i t i c o  
visado. Ou seja, ~ c i ( ~ n ~ ~  a &lise temática se encaminha para a 
~ & ~ d r i s u a i d t t d e s ~ s ~ c o n # > ~  

r .  

do 
&ter do diswm. Ou ao oontrarrq qualitatimmmtq a presen6a de 
determinados temas denota os valores de referência e os mdelos de 

pmmks no di-. (1993, p. 209). 

etapas: 

1) PtBmAlk nesta fase o pesqdor ,  através da fkituante, e o contato emustivo 

com o mate@ se deixa "impregtiar pelo seu conteúdo". A partir disso, vai cunstítuir o 

e q m ,  ou seja, oFgaomir o Werial de tal forma que possa responder a dgmm nem 

de vakhde, com: e x a d d a d e ,  ~ t a t ~ ,  homogmdade e pedmmm, 
. n  . em 

que se detmnhn as unida& de registro, a unidade de contexto, a hmia de 

cakgoh@u, entre outras, conforme o objetivo inicial. Contudo, estes pmsupostos 

iniciais devem ser fleheis a ponto de permitir que mvos objehws possam em@ a 

partir da e x p l o ~  do material. 

2) Fxpiorx@o do mterimc1: msta f& o p e s q u h b r  iS os recoTtes do texto em unidades 

de registro, &h as regras de contagem a serem utitizadas para tratamento quantitativo e 

~ a c ~ e a ~ d o s ~ s , ~ l h e n d o a s ~ r J a s t e 6 ~ o u  

empíricas que CO- a e q m k # o  dos terrias. Ainda, segundo Bardm (citado por 

MIPJAYO, 1993, p. 210), ' k d h - s e  a ~~ dos d8dos brutos visando a slcançar 

o núcleo de coqmasáo do texto." 

3) Tratamento dus muitados: o& os d s  &I suh&hs a opeqiks 
, . 

simples ou compkxas qime permitem c o h  em relevo as infomq&s obtidas. "A partir 

daí o ad&a propõe k fe rêmk e realiza interpretaqks previstas em seu quadro teórico 

ou abre @as em t o m  de dMiemks tdricas sugeridas pela W do material." 

(MINAYO, 1993, p. 2 10). 



A o s p ~ ~ p a r t i c i p a n t e s d a p e s q u E ç a ~ i g a r a n t i d o o ~ f ~ ) ~ , a s s i m c o n i o o  

sigilo das infortmçb, wm preconiza a Resolugo 1961% do Ministério da Sa*. Para que 

as hibnmqüa forriecfdas pelos em&v&&s ipaikmn ser utilmiR%s, valemo-nos do Termo 

de C o n s d h n t o  Livre e Esclarecido (em anexo). 

Saúde, o Cciriserãimento L h  e E s c k i d o  d: 

Anuhcia do~tljeito&pesquisadou&sa~npmata&Iegai,liMede 
vécios (simu&k, h& ou erro), ~~1brdimçao ou 
~ a p i i s ~ E ~ c o m p b e p r  ksobreana-da 
gesquh, seus otijdivos, m&&s, b e k i o s  pevkta, potenciiii riscos e o 
i- que esta possa -, formulada edn urn hnm de 
~ ~ ~ S U @ ~ ~ V d & ~ p e s q ~ k .  



3 RESULTADOS E ANÁLIsE: 

Esteestudofoi~hriQom,M~iO&Catuipe,RS,compro~~&saiibe 

com fomm@o acadbiea, os quais tra- hh mais de dois araos na Secretaria Municipal de 

~ , o n d e s e ~ m u a t r a v é s d e ~ ~ q u a l a ~ d o s ~ s e m  

ih ;mPhk@o da U d a k  Mista no Municipio. 

Ap6s a coleta dos dados os m s m s  foram mpbdos,  se?Bdo dedfmdo o que 

de iriais dewnte e, psteriorniente, C ~ O S  em cinço categorias, as quats a- 

abaixo e que se& d k h h s  na seqU&ncia. 

- Wegorial- doac cesso. 

- ~ o r i a 2 - ~ e ~ d o n ~ & A T ~ u ~ p e b m i i a i c f p E o .  

- Categoria 3 - Intemm$es, prodkmtos e partos, reaiizsbdos fora do município. 

- C a t e g o r i a 4 - R e ~ d e v i n C u 8 0 ~  * * 

em m230 da rotatidade de p£issionais, 

principalmente dos médicos. 

- Categoria 5 - Grande d& de u d r b s  com excesso de comdtas médicas. 

A ~ ~ t e v e o s s e u s d i r e i t o s ~ o s r n , a r t i g o l % & C o ~  

F d e d ,  que diz: "A saúde é direito de todos e dever do Estado, gmmklo medide políticas 

sociais e  eco^^ qiae visem a rahç30 do rira de doenp e de outros agravos e ao 

m i v d  e igdithrb As ações e s-s para sua promoção, proteçib e recqmqáo.'' 

(BRASIL,, 1988). O S a e m  bico  de Saimde - SUS é ~~ por um wnjunh de senrigos e 

a p õ e s d e s a u d e ~ p o r ó ~ e ~ p ú b k f e d e r a i s , d u a i s e H i i m i e i p a i s ,  

ou por e n t i h h  a ele vimdada. Com a des ' 
'* @o da saúde, cabe ao nnmicipb 

coorbenar as qiks e d ç o s  de &de dentro do seu território. 



M d y  (1997, p. 137) diz que "d o amso aos sewiqos de saúde e os b e ~ f k l o s  

adviados das @tias um direito do cidadão, nós, tecnicos de &de, temos que hqar r n b  de 

todas as temobgias dispunhek para miraorar o ~~o da popuIação sob nossa esféra de 

hhhcia." 

Em relação a este aspecto, destacãmos que, para os sujedos da pegquh, ap5s a 

inst&@o da UM, mebmu o acaso dos wuirhs aos sewips de saúde. Esça assertiva pude 

ser identscada rias &das dos entrevistados: 

f.. .] hoje di pma sentir que a &ação tem l k  m s o  a q d q t w  hora 
P a m  o atendimrito t e m p r o $ w h i s  trabalhmb ciananfe 24 h, qta& 
não esr# no pfmtão à noite no Jocd de WbaIko, em questão de m W o s  
eles esc& presentes. Fins de s e m a  mio tem bra, nZo tem limite de &h. 
TocJo o medo d atendido. (E I). 

[...I W k b ,  o acesso &i &mumafh& aqui em que 
histwiammte, p m h  rn rmipitai que e m  partidar e o ntictnic@w h 
tinha a hadição de miaborar eorn a instituição priva& m sentido de 
mpliar um aidimento mior a popaCraç&. Em%, limitava-se a acesso das 
f icha ao SUS L...]. (E 2). 

E m r e h @ o ( # i ~ ~ ~ : e s s o d a p o ~ ~ a i s f e m u i s f i l a ,  ospm:ia&scFão 
q&s como em e I h  prhwh,  a popla@o t e ~ p i  p o + M  ò 
d h p i p %  24 horas por dia e em razão disso huje a gente vê um grande 
Índice & s d s f m  em r e z e  ao atepidiznento da s&, p q w  na época 
em que não thhamos a Unidade Mhta e es p l m f h  médics, a~ pessm na 
sexta-feira de tarde emerravum o ad~mento  do hospiiai privado e não 
tinha mais SUS. (E 4). 

~ d a s d e c ~ e s a c h c i t a d a s p o d e m o s ~ q ~ o a c e s s o e s t 8 m "  ite 

ligado ao  to. Existe o acolhimento em uma Unidade de Saúde q d o  toda a 

de& é tmMa h-e, M o - s e  unaa ~ s t a  ao usirdirio que prowra os 

sewips. Além disso, a Unidade de Saúde tem que saber difePenck as rirgêmhs e 

emerg8f#:ias, dando respostas A demauda tanto individual como coletiva. 

A&~daequipemuttipro~draaUriidadedeSaúdeéreq&~importarrte 

neste proçesso. Todos os prokionais devem participar ativamente, kehdu-se  na rmhtF8;o 

dos probkms. Corifimne M d y ,  "A- e adhhmto deixam de = problema de 

mxp$b e tomame objeto da @tica de todaaquipe de d." (1997, p. 138). 



Ainda segundo Merhy: 

T m o ~  que reffetir sobre como í h  sido ris nossas +tias nos difemim 
m o m e a i t o s d e ~ ç ã o m o s u s u á r i o s , p o r e x m p I o , n a s n o s s a s ~  
& se terisi- esta reh@o, onde respondamos h e n t e  ao usuário e onde 
nos p a s i c ' ~  nommImenS de fbmm d w  sem produzir este 
acohkmto que 6 direito de todos, wuárEos e cidadãos, e que parece funda- 
mental como parte do processo de m & vinculo e do priiprio processo 
terapeutico, que deve visar a autonmbção Bo usuário. ( 1 897, p. 1 38). 

Assim, a principai hq30 da porta de entrada não t a de b a m  ou limitar o 

atmdknto e sim o de responder aos problemas que ali aparecem de mmeh criativa e 

resohitiva. Nesse sentido, vale destacar (i que referem Franco, Bueno e Merhy: 

Na medida que nas priticas de saúde, individual e coletiva, o que buscamos 
é a @uçÍio da mpmmbilizaw clínica e sanitária e da íntervm$o 
resoIutiva, tãmdo em vista as '*som", como caminho parri defender a vida, 

que sem "awUierm e %mIaf"' M o  há @u@o deita 
respnsabiil- e nem " d í n k ~  tead6gkn das resohitivkhh que 
&vanmk impactam as processos sociais de produção da &de e da 
duenp. (disponível em ~hüp:/lwww.&tasus.gov.br>). 

E m t i v e l ,  portanto, que na p r c q q h  dos sujeitos da pesquisa, a Unidade Mista 

trouxe como multado a niehria do acesso, pois esta proposta quahiicou o acesso da 

popuhqh aos servips de saírde. 

Categomia 2 - Diminuiçao expressiva do número de AiHs utilizridas pelo município 

Dentre os fatores elencados pebs sujeitos da pesquisa como positivos, destaca-se a 

~~ expressiva do número de AWs utilizadas pelo município apiis a inspãaf i tqb da 

Unidade Mista. 

Anteriormente ao ftxhnmio do hospw toda a cota de AIHs, que rm ano de 2000 

era de 71 mensais, era utilizada para as tstermçiies locais e os e n m n t o s .  Havia ainda 

unisi corxrpkmnhqáo em que a Prefeitura Mrrnicipai pagava mais 30 ohrvaçdes de até 24 

ao bspital w (PREFEITURA MUNICIPAL DE CATU~PE, 2000). 

Em dezembro de 2001 o Municipio assinou convênio com a Secretaria Eshduai da 

Saúde, dentro do Projeto Experiências Inovadoras - Unidade Mista, objetivzando o 

UFRGS 
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eshklec'into de ações conjuntas, visando a adoção de aíxat6gias que garantissem a 

~ f o ~  do Hospital do Município de Catui'pe em indtuiqb de saúde com 

mponsabiiidade de ação integral a &de dos usmos do SUS, através do atmdhmto 

a n h l a t o ~  d o ~ c ~  e de úitemações ambdatoriais c h i a s  de curta permanência, além 

do c o m p r o h  com a@es de prevqAo e pronwçh da saúde. Tamberxi assumiu a 

reSp0 ns&&dade de reduzir, imkmlmete em, no minirw, 50% ã emissão de çobraqas de 
interiqiies clioicas, de acordo com a pactwqão feita com a Coordenadoria Regional de 

Saúde, o W o r  Municipal, e devihmente aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde 

(GOVERNO DO ESTADO DO NO GRANDE DO SUL, 2001). 

Ass'i a partir de 2002, o Município passou a receber mmsahente urna cota de 45 

AZtIs, pois confomie o Programa previa, o município receberia trimestdmnte um d o r  pré- 

detemiinado para manter a Unidade de Sai'ide, fia& as AIHs para os encanainbamentos 

fora do municfpb. Os dados dos Relatórios de Gestão mostram que no ano 2000 fom 

utilizadas 1200 AIHs e que no ano de 2003 não chegou a 400 N H s  utilizadas 

(PlU33TUM MUNICIPAL DE C A ~ E ,  22000,2003). 

Padems vaificar alguns drtdos, através das falas dos entrevistados: 

Diminuiu mito  o naímero de AIHs ufiIizudas. Na época que nós tínhamos o 
hospital particulm eram arfilimh f o a h  ar AI%, faltavam A,?Xs. A 
Prefeitura tinha que comprar, então, i n t e ~ s  memais, muis de 30 
mtemções e aindafalffava. Enth  isso a gente vê que daqweh 1200 AIHs 
que foram utdizmhs em 2000, h j e  utiiizmws, em 2003 r& deu 400 AlB. 
e 4). 

Com o f e c k n t o  da hospital privado que existia no rr~eaiic@io em 2001, na 
&poca, a quantidade de ALHs ulfrapmawr a cota! Então, o oic l ip io  
comprava em torno de muh de 30 intemqões, e b j e  R gente tem MH 
sobrando L...]. (E 7). 

Estes dados mostram que quando se modifica o sistema que visa a promoção da saúde 

e não da dump, mod%cando-se o enfoque das ações de saúde para a prevenqão e 

reabiIi-, com certeza as intma@es bnspiíahs diminuirão. Isto mostra que a q W w -  

ção do atendimento mbuiatorid de baixa complexidade pode ser altamente remfutim. 

A partir do armo 2002, com a imglantação do Programa Saúde da Famüh, com 100% de 

cobertura do seu território, houve maior efetiviidade dos servipq demonstrando-se um 



aumenta dos procedbmntos da atenção hásica. TamMm a implantaq50 do pronto- 

atendimento, wrn p h t k  24 horas, & dos leitos de observa@o, que foram &ores que 

contnhhm para a melhoria do sistema. 

Destacamos M r n  que em d resohrtidade mas Unidades M h s  de Saúde, 

as mesrraas devem possuir eUrrdições de r e s c i h  a maior parte dos problema de saúde dos 

uwárhs, devendo ser ericamirihado i rede hospitalar somerite os cams que exijam d o r  

complexidade, k n d o  com que acontqa a rriudanp do modelo b s p i t & W b  para o 

modeb  rede^^ e que, segundo Cãmpos: 

A composiç80 de tecnolOepas e de recursos da rede básica deveria 
possibilitar um processo gradativo de desospitalimflo. Propiciar o 
esvazianmto de algwnas das fiiatções de hospital, 1130 com o intuito de 
extingui-los, objetivo em gera3 irmbivel a não ser em algwnas áreas 
especificas da psiquiatria. Mas mervand(w1 a p a s  para o atedhmm de 
casos grava, cpquã m pienta  rrecessitassem de cuidadss cmtínw por 
redução de sua capacidade de vida social autônoma ou em situa+$& de risco 
k d h  egrave. (1997, p. 149). 

Isto nos fhz acreditar que prevenir doenças 6 possível, é viável e de baixo custo, e 

com uma estrutura Asica adequada, o nfmiao de MHs U!&Z&S 
. . 

para as Hitemqties deverá 

ser cada vez menor, pois através dos dados c o l ~ o s  prcek-se chmente a diminui* do 

uso das ATHs. 

Categoria 3 - Intemações, procedimentos e partos realizados fora do Municipio 

Debater o processo de reforma do sistema de saúde brasileiro e sempre oportuno, 

principalmente no momento a* em que a descentrab@o e a reg;Odzaçb dos seniços 

aparecem com propostas de mudmgas. 

O mov-jmento pela descentralização do sistema de saúde brasileiro inicia-se com a 

irnplementaqb da Norma Operaciomil Básica de 1993 (NUB 01/93) e, especkhente, com a 

NOB de 19% (NOB 01/96), que trouxeram a redehição das futlçaes e competências das três 

esferas de governo, referentes a gestão, à orgãnização e a p r e s t e  de d q o s  de saúde 

atrav6s da transferência de recursos hmceiros, além de fjsicos, humauus e materiais da 

esfera federal e estadual para os d c i p i o s .  



Conforme Teixeira (2001), no momento ahd, estaria se reitiichdo um processo de 

recentdiqb através da Norma Operaciod de Assistencia a Saúde (NOAS, 2001) w m  a 

preterisão de hrtalecer as Secretarias Estaduais de Saúde, em que as mesriias assumem a 

mrdexiação do processo de r d z q ã o  que consiste em or- os sistemas micromgionais 

de &de, buscando resgatar o controle do sistema perdido com a excessiva 

ocorrida em momntos anteriores. 

A NOAS/2001 parece muhr da cunquista de uma vertente "fededista", 
que &fende o fortalecimento do papel da Secremia Estõdual da Saúde no 
sentido de 0 0 0 ~  um processo de mganiza@h de sistemas 
m i ~ ~  de saride, agregando p e q a m  municípios em tomo de 
municípios "pólos", os quais devem ter cmc&& de assumir a Gestão P h  
do Sistema Municipal. (TEIXEIRA, 200 1, p. 15 5).  

Diante d b ,  vemos a r s c s n c e m  de recursos em certos municípios pólos situados 

dentro de mXcmrregiões para o atendimento de procedimentos de ddia e alta coqhxidade. 

Por outro iado, levado-se em wnsiderqih que a maioria dos muntcfpbs brasileiros sib de 

pequeno porte, ;a NOAS pssihihta um atembento mais integral a pop&@b, pois &passa 

os limites tedoriais dos 6 i p i o s .  

Percebemos c h n t e  a preocupação de &um prohiotlais entrevistados em 

re&k k tStemç5es " ' fora do municipio mas, prhcipahmte, no que diz respeito 

aos p t m  não rdimdos no município. 

Em rela@o ci inexisteRcia do parto, uma vez qzre se prega muito a 
~ i z a ç ã o  do parto, a gestante fm todo o c m c o ~ ~ ~ ~ o  com o nosso 
médico e na hra de ganhar, vai em oufio nanmic@io e &to d& um pouco de 
medo, utna certa insegurança: medo, inquieta a gestante. (E 6). 

[...I o i& mia que o mkdico que mmpanha a gestante &mãe a 
grmdezfAzesse o m o .  Só que aqui no momento não é posshel porque não 
tem sala de parto e não existe ean bloco cidrgico em caso de emergência 
durante o parto. (33 1). 

O Ministério da Saúde, através do Programa de H- no F'ré-Natal e 

Nascimento, estabelece os princípios da atenção que devem ser prestados pelos Estados e 

municípios, propiciando a cada mulher o direito de cidadmh naais elementar, ou seh dar a 

hrz, recebendo uma asisthcia himtanizada e de boa qualidade. 



A atenção hunianlzada envolve um conjunto de conhecimentos, praticas e atitudes que 

têm como objetivo a promoção do parto e do nascimento saud8vek e a prevençk da morbi- 

mortal&& matema e perinatal. Os prohsionais de saúde d m n h a m  importante papel 

nesta eeência, em que os mesmos t&n a oportunidade de cobcar seu c o h k t o  a 

serviço do bem-estz da mulher e do bebê. 

Ainda segundo o Ministério da Sa~de: 

Reconhecer a mdMdualidade é humanizar o atedhmto. PePmite ao 
profissiorial e s t a b e k  com cada rnuiher um vinculo e perceber suas 
necessidades e capacidade de lidar com o processo do nrtscimmto. Permite 
também relações menos desiguais e menos autoritárias, na medida em que o 
p r o f i s s ~  em lugar de "assumir o comando da situa@oy' passa a adotar 
condutas que trapm bem* e garantam a segurança para a mulher e o 
bebê. (2001, p. 10). 

A trarisforniação de um modelo de saúde depende de rriudanças no processo de 

t r a e ,  tanto no que se refere a seus propósitos ou Wdades, como nos elementos 

estruturais. Em r e l q h  As is ou propósitos da atenção à saúde, trata-se de superar o 

modelo wntrado na ate* da derrianda espontânea de atendkmto a doentes, mudando-se 

para o atendimento além das fio*& municipais, com a@es de prev- e promoção da 

saíide, c o m  preve a NOAS através dos moddos assistex~ciais dentro de urna microrregião. 

Assim, a NOAS preve o estabelecimento de um pacto de m p n s a b - i e s  entre 

vários municípios que poder50 fornaar uma microrregilio de saaíde, " I p k d o  assim na 

crkq40 de possibilidades de acesso a várias +s e serviços que por outro lado r& poderiam 

ser garantidos a popda@o principalmente dos pequenos mufiicipios por terem urna estrutura 

menos eficiente e eficaz. 

Como anteriormente percebms na fala dos atores, a preocupação dos mesmos em 

reh@o h w&m$o, no mmento atual, dos partos no município, entendemos que a partir 

do momento em que estiver disjmnivel toda a estrutura prevista para o atendimento das 

gestantes, os partos poderão sim ser realidos na Unidade de Saúde 1 0 4  mbendo  assim 

uma assistência hurzmnizada e de boa qualidade. 



Csrtegorisr 4 - RehçBes de vinculo prejudicadas em irõlzão da rotatividade de 

profissionais, principaiinente dos médicos 

Em r e w  A grande rotatividade dos profissionais médicos que atuam na Unidade 

Mista de Catuipe, isto pode ser considerado como um &tor que dXculta a fo-ão do 

Wiculo do pronssiod e da equipe com o paciente e, muitas vezes, d&uEta a 

continuidade de tratamento de algunias do-, como 6 o caso da kb e da 

tuberculose, hipertmws, &&os ..., que necessitam de ato-nto constante do 

profissional ddico .  Podemos percekr esta dificuldade na fala de alguns entrevistados: 

[...I existe o desligamento f eqüente de pru j i s s i~ i s  que permanecem por 
para periodo de tempo q u i  no rnmie~io. Macita vezes, o paciente recebe 
requisições para exames que demoram, ds vezes, 30, 60 dias e aquele 
profissional que pediu o exame, ele já não se encontra mais para fmer a 
mIic3ção dos res Jtados dos exames. Então, a robabivM de profiionais 
é mito grande, principalmente na classe médica. Isso d@culba porque 
muitas vezes o paciente tem um bom relucionamento com apele 
p~ofisiopnal e é cortado, e quando ele vai trazer o resdído dos emma, já é 
o outro que vai fazer. (E 1). 

[...I também o que eu acho que foi na nossa Unidade Mxta aqui, que as 
proJssionais que vieram para cá também não t i h m  o conhecimento e a 
esfrsctwa .ficierite pura írabalhar com sazide nesta propo$da. (E 5). 

Pensando na constnição de um atendimento htmmkado, quaW& e integral que 

garanta o acesso universal da popuh@o ao servip, buscamos fundamentos em autores que 

trabdbn com conceitos em reíaçâlo a isso. Segundo Merhy (19!27), as propostas rio sentido 

de organiza o chamado a c o ~ t o  e estabelecimento do vinculo dos usuários com os 

pmhionais e os serviços trazem a tona a probleniatização da chamada 

desumatlizaç& do atendimento em fu@o da tecdiwqão do cuidado a saúde. 

Para que ocorra acolhimento ao usuário e vinculo deste com a equipe de saúde, é 

necessário haver mudanças na porta de entrada dos serviqos, wm irma reestnituração desde a 

recepção ao usuário até a prestação do serviço pek equipe de saúde. 

Sem &vida, o consult6pio clínico garante uma Wicuia@o @reita entre o 
profissional e o pcieaite, faci1ihdo o envolvhnemto do primeiro com as 
M i a s ,  meio de vida e outras peculi&dades de cada caso. Possibilita 



~ ~ m m a i ~ ~ ~ I e d o u s u i i r i o s o a W e o ~ ~ d o m é d ~ o q u e  
a l v a  seja o p h c i i  fator rqomável pela bgevdde dma fwma de 
atem@. (1999, p. I). 

Criar vinculm implica em ta daç& @ao próxmias e tão claras que ws 
s m s i b i i i i  com o s o i k m t o  daquele outro, d q d a  p o p u ~ .  6 
permitir a constitui+ de um processo de transkhcia entre o usuário e o 
~~ que possa swrir A cumb$o da autonomia do próprio umirb. 
E sentir-se respmdvel pela vida e morte do me, deritro de urria 
dada possibilidade de htmveqiio nem b~~ nem impessooil. 6 ter 
re+, e ioaqmr-se com a mmdade . . - e m s e u ~ ~ m , S e m i ç 4 r m o  
coasuftwio, nos grupos, e se tornar *ia para o us-, individtd ou 
coletivo. (1 997, p. 138). 

Todo o usuário espera que a sua re- com o tmbdhador da saúde possa gerar um 

acolhimento que Ihe dê resposta ou solução ao sai problema Ele acacred e e tem gmde 

expectativa de que as a@íes de saúde sejam remlutivas. 

Segundo Frstnco, Biaeno e Merhy (disponível em aittp://www.da.tasw.grv.br.htm>), o 

acolbhmio enquanto diretriz operaciod propõe inverter a 16gica de organhçh e 

funcionamento do seniço & saúde, conforme os seguintes princípios: 

Atender a tcdas as pessoas que procuram os serviços de saúde, 
gwmído a eicess~ikiade universal. 

- o processo de trabalho de formri que este coloque seu eixo 
wnml do ddim para umsi equipe ~ f i s s ~  "Equipe de 
A ~ o ~ ~ , q u e s e ~ d a e s c u t a d o u s u s i f i o , ~ e c o m p r o m e t e a d o  
riresoiverseuprobtemadesaúde. 

- Q~~ a rem trahkh-usuirio,  que deve se dar por pdmdm 
h " ' 'os, de soli&edade e cidadania. 

Seguirmdo ainda os mesmos autores: 

I...] o acohhmto s6 6 possível se a gestão for +$ativa, baseada em 
~ ~ i o s ~ t i ~ ~ ~ e d e h ç ã o e a i t r e a e q u i p e . ~ p o a c l u e a i n v e r s ã o  
do m&lo tecnc~assistencial, com mudanças edmtumis no processo de 
trabanio, pressu* a stdesilo dos t rabahdom nova dkdrk. Este 
oompromisso com a mudança, com a mmtmçáo do devir, s6 6 possível 
quando os profissionais discutem e efktiwnente podan decidir sobre a 
orpimção h serviw na Unidade de Saúde. 

Assim,oaconiimentO~lece~~entreosrisuiiriosatrav&dos~srio 

~ ~ n t o  dos se-s de saúde e os tr&dbadores são motivados por encontrarem uma 

alternativa prokional satkbtória de r d q ã o  pessoal e coletiva. Precisamos discutir em 



equipe qual a melhor estratégia pata corisegubms um bom a k d k n t o  dentro e fora da 

unidade de s d e ,  t o m d o  assim o acesso e o acobhmto objeto da prática de toda a equipe 

de saúde. 

Categoria 5 - Grande demanda de usuários com excesso de consuItas médicas 

Outro fator apontado por alguns dos p k b r i a i s  entrevistados 6 em ~~ grade 

demanda para as wmuhas nkdks, dikultando desta fom o trabalho de prevenção, pois 

muitas vezes a equipe não corisegue sair para as visitas domichm e outras q&s de 

pwmqão devido aa grande número de consultas na Unidade de Saúde. 

Entedemos que o niodeio de atenção que vem sendo hwlvido no mmkipio de 

ref&mia da pesquisa tem apmmtdo ganhos importantes, os quak a p m e n h m s  nas 

disc&s anteriores, contudo, em se tra&tado do aspecto relacionado is CO& medícas, 

observa-se que existe a -idade de qudikar este serviço, pois está apresentando 

iatrogenias. Estes ' 'pprob~"  são ~ t d o s  pelos sujeitos da pe~quka, cum pode ser 

Então Imouve por isso mesmo esse médio de conSgJfm que acho que dá para 
se ckmtua & a s a i o  e h m m m u - s e  que o mhem d? comuhas por 
habitante, ele também vem ammpnnhah da expedafiva da população sobre 
um sistema novo de s d e  e na muioria a h  vezes as pessoas vêm de 
curiosasQS Então, não eru o real necessidade dado este m o  de cnsultav. 
@ 9- 

L..] &I três equipes de trabalho fóra e dena0 da U n W e  Mif4 m m  
utivbbd~ premhm fira, e cwdhw &&ofro A m -  gice e .  eqa@e 
começa a fmer abividrades aqui dentro e fira e nno consep dar mnfa 
direifo ak todo o atendimento fora com sem now agentes de sazdde por 
equipe, todo o acoinpmhado de sira k a  e reamiões, gmpm, e mais 
ateder Antro da Unidade Mista, porque ela tem que cunipp.ir wm escala 
aqui. [...I e ai fica prelpreltrdi& a ativ&í& preventiva naquele mês, h m t e  
o turno da f d p r q i r e  jú vem ih três horm da ta& e &s &sete kwas jrf 
tem que vir* na Uiiidade Wita, porque das dezessete &T dezmove horas 
fkcmn somente dois profwionais p a  atender to& a d e d  que vem 
(E 3)- 

Ai tu ri& tem como se desIocm, fazer a s& preventk e&er um pé- 
natal, mo+ a gestmrte em casa, ver se ela RgCá t o m d o  us &, 
se reaIrnenfe ela estd se cuiddo, l m  o mddico. Tem marida fich, tem 
muita genfe que plmeja uma visita donrtciliar e th vezes chega na hora não 
tem 001180 tirar o ntédko dn U n i a  Mita porque tem cin@nfa uii para 
atender. (E 6). 



O Prograrr~i de Agentes C0 munit8tiosdeSaÚdeeoPmgraniadeSakkdaFamitia 

d o  uma importante estratégia para contribuir no aprimoramento e na consoiida@o do Sistema 

Único de Saiide, a partir da mfierrtaf8o da assiistkia amhlatorial e domiciliar- 

O b s e r v a m o s , 8 s s i m , q u e e x i s t e u r r a a ~ e m s e t r s r b s I h a r a ~ , d ~ a  

grande denirinda que existe em relação a procura pelas consultas &asCBS As eq- do PSF 

não estão conseguindo sair de dentro da Unidade Mista e fazer as vwtas domichm, dando 

hhe iprewm$o q u e s e r i a u m a d a s p r m c i p a i s a t r r ~ d o P r o g r a i i l a d e S ~ d a  

Fa?níh 

Através da regional&& e pelo MEnisterw, 
. , .  

da Saiide, a Portarisi no 1 lOl/GM, de 

12/06/2002, preconiza duas c o m h s  por habitante ano, sendo que destas, 12% seriam para as 

comuh  básicas de irrgkia, 3% para as co& pré-hospitalar e trauma, 63% para as 

consdtas Wcas  (clinica medica, ginecologia, obstetrícia e pedhtrb), e 22% para as 

corisultas~-. 

Se comidemnms que o Muuicipio de Catuip possui em torno de 10.000 hditmtq e 

considerado hmbh os 63% para as consultas básicas, teriamos o parametro de 1,26 

CO& por habitante ano nas clfnicas b&kas. Nas Pacturtções $a G t q &  Básica (SESIRS- 

2004) podemos observar na série h í s t ó ~  a seguir, a medrs d de consultas medicas por 

habitante nrts especkdidades biisictis do municipio de Crthiipe: 
- 2001 : 0,97 consulías Mtante/ano 

- 2002: 1 , 2 7 c o n s u f t a s h a ~ ~ r # )  

- 2003: 1,80 consulbs habitantdarxo 

Através da série hisibrk percebemos chame& o aumento gadativo do nhero de 

c o m u k  rias clúlicas Wcas, principalmente do axio 2002 para o ano 2003. Aqui caberia um 

estudo mais aprofiirsdado a ser r d h d o  posteriormente. Serra importante & m s  a origem 

pacientes, quem são, a idade, e n h ,  o porquê desta procura pela wIisuEta m8dica. 

Tahtezdainda~ddrepfirriida,queantes&po&~ms&s eque 

agora, com a nnidança de modeIo, o 60 tem buscado o atendimento. 

Se comBdemmos a proposta de ; m P h h ç b  da Unidade Mista que seria a de garantir 

s atm+ h k g d  A saúde dos usuários do SUS, através do a t e d k n t o  ambubtord, 



d0niiCil.k e de intemq&s ~~ além do c o m p r o h  de desenvolver ações de 

preveqão e promoção da saúde, nos perguntamos se d o  estana fdtmdo maior 

in tegqW entre os diversos setores, ou seja, integração maior da equipe. O trabalho 

d d k i p h m  envolve outros prokionais a h  do médico, com psicólogo, nutricionista, 

assistente SOCA, farmchtioo, afbmiro, odonIologo, toda a equipe e dá e s p p  de 

atuação para estes outros pro&onais de saúde. 

No entãnto, a esta proposta de ultegdhçh do trabanio entre os diversos 

prokioIiais, deve-se agregar um "programa de duc+ popular" que possa tmsfomiar a 

cultura da própria popdq40 M o  com que a mesm perceba que outros p k i o n a i s  além 

do W c o ,  poderão dar resolutividaáe aos seus p r o b h .  

Com o intuito de estabeiecer uma coordenqáo ewva da equipe rmiEtWi i imr  de 

saúde, pessalto a miporthcia de haver um coordenador para esta equipe, que exercerá o papel 

fundamental de articulador entre a equipe, bem com com o gestor de d d e  do município 

para que efetivamente acontep a consoffdaçG do modelo de saúúe implantado. 

Conforme Motta (2001), no trab&o de equipe as pesoas têm um espirito cormim e 

positivo atra* de esforps coordenados. Procuram uma trabaiho coletivo, e o resultado é 

maior que a soma das partes hdiduais. A respo risabilãdrade C de todos, ela 6 tanto W u a i  

quanto coletiva. A existência de uma verdadeira equipe é vista pela integr- ge~ermciai de 

ha?&dades e *os i n ~ ~  em unia h a W e  c o m  produzindo sen?gos de 

-Ira mais eficiente e efetiva. 



Este trabalho de pesquisa teve como propósito identihr a jmcqç40 dos 

pmhionais de fomaç& acadêmica que atuam hi niais de dois anos na Secretaria Municipal 

de Saúde de Cahiipe, RS, a respeito da "nphtq& da Unidsade Mista riaquele Município. Ao 

h a k m  este eshido, é possível chegar a algumas conchisões em relqão ao assunto estudado, 

quais sejam: 

- O atem ssos serviços de d mehrou rmiito após a imphtag& da Unidade Mista 

Isto se deve ao fato de haver um pronto-atendimento 24 bras por dia, durante todos os 

dias da semana, com atc ." to gratuito e a toda popdq50, havendo sempre 

uma porta aberta para o acohhmnto daquele d o  que procura os sewíps de saúde. 

- Houve a dimbuiçk do mbmo de AIHs utikdas pelo municfpio, 

&mristrando-se que quando se muda o modelo de atem@ A saiide, dando-se is 

qiks de promoção e prevenção i saúde, t possivel sim, díminuir as intema@a. A 

implanta@o do Programa Saúde da F& - PSF wrn cobertura de IOWO do doerritdrio, 

mn d* é Mar sipikank nn dhbuigh das intem@es hospitahm, visto que 

através das equipes de &de do PSF se ~ w l v e m  q6es de p w  e promo@o h 

sahie, priracipkmte através das visitas domiciliares. TamMn podemos destacar aqui 

que a garantia do acesso aos mdç8mentoq atrav& da dkhiTbuiqão na fãrrn8cia da 

Secretaria de Sa6de e hmMn o acesso aos meios de d b g d s h  contr'buhm certamente 

para a ~~ das hterm@a hosp-. 

- Constatamos a preocupq40 de algum prokionais em relação is irrternações 

bsp- alguns p r o c e d i o s  e, p b i p h a t e ,  em re- aos parto5 que 

a h h e n t e  silo emminhados para fora do municipio. Conforme ve-s, a 

comtmqão da Unidade Mista não está ainda com toda a sua estrutura pronta, e I& existe 

no momento unia sala de parto disponível para realizar tal p o d h m t o .  A previsão que 

setemé d e q u e d o  finaldo ano 2004, todaacstruturadaUnidadeMktaestejapronta 



para ser utkda, sendo que a mesnia contará w m  4 s  quartos para irrterncqks de 

observação, banheiros, salas de espera, rtmb~6rios, cozinha, hvmderia, e unia hea 

destinada som& para a rak@o dos partos, chamada ''casa de Parto". Sendo assim, 

oom certeza h a d  maior segurança e traaqililhhde para a gestante que poderti, na hora 

do parto, ser atendida pelo medico que a acompanhou durante todo o seu pré-natal. 

Vimos que em relaçk ao vinculo dos u&os com a equipe de saúde existe uma certa 

dificuldade, priecipaknte wm os pro5xbnais méâicos, onde há unia grande 

rotatividade, pois a maioria pemmece por pouco tempo no mmicipio. Isto fitz com que 

muitas vezes a contindade de certos tratamentos seja interrompida, causando perdas ao 

~ e a u s i s t e n i a c o m o m t o d o .  Caberiaaqui,urneshrdoniaisaprofundadodasrazões 

que kvam o prohional medico a pmmecer por um curto período de tempo no 

Município, MO wmo sugestão para unaa posterior pesquk 

Observou-se que existe uma grade demanda de &s em busca de a k d b n t o  na 

Unidade Mista, principalmente para as consultas médicas nas especkhiades bilsicas. Isto 

prejudbdo o trabdho das visitas domiciliares e, co~~e~üentanmte, as q ü a  de 

prevenção, pois muitas vezes a equipe de saúde dto consegue sair de dentro da Unidade 

Mista para ir a campo. No entanto, mesmo que as atividades das qu&s tenham se 

efetivado de forma mais sigdktiva no &dito do trabIinio de campo, mbras têm 

ocorrido, como já apontamos. Vemos, contudo, a necessidade de q&ca@o e 

reestmtqSo desies serviços. Talvez o trabalho rnuliikiplinar, com a atuqão dos 

outros prokionais disponíveis na unidade de saide, a l h  do d c h  e ds enfermeirrg 

como a nutricionista, a psicóloga, a assistente social, a fmnadutica, dh, o 

envolvimento de todos, djrecionando-se os pacientes a estes outros p r o ~ o a a i s  como 

forma de diminuir as consultas medicas e de d o r h g i i ~  de toda a equipe de 

íddho, alem de um programa de edwqio  popular. 

- Esperamos que traballio de pquisa aiilrilie e sirva de incentivo ao gestor &@ai e 

aos prokiionais de saúde, para que novos estudos nesta área possam ser r e a l i d o s  como 

objetivo principai de aprimonumos cada vez mais o Sistema Único de Saúde. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LiVRF, E INFORMADO 

Eu, , abaixo dlmdo, declaro que 
tendo cu-o do d o  que tem por objetivo identscstr o que pensam os prohionais 
de nível su@r que trabalham na Secretaria Municipal de Saúde de Catuipe a respeito da 
implementa@o da Unidade Mista, de autoria de Tania Marta Gõii DaIlepisine, alma do 
Curso de EspeciakqZb de Equipa Gestoras de Sistemas e Serviços de Saúde da UFICGS, 

abaixo assinado. Coflcordo em bgra~ni i e  ao conjunto da popukqh eshidada, desde 
que as infomqões por mim fórnecidas sejam utilizadas somente como contribuição para a 
constnição de conhecimento cbtifico e que seja garantido o anonimato das inforrmqiíes. 

Sei que minlia participqão neste estudo é totalmente voluntkrh e que tenho plena 
h i  para recusar ou r e t k  meu ç o n s e n t h  em participar do estudo em sua totalidade 
ou em parte a qualquer momento, sem prejuizo a mim e a minha hnilh. 

lmd e data A s s ~ t l l r a d o ~  Assinatura da Pesquisadora 

TERMO DE CONSENTMENTO LIVRE E INFORMADO 

EU, abaixo assinado, declaro que 
tendo conhecimento do d o  que tem por objetivo identi-ficar o que pensam os p r o h i o ~  
de nivel superior que trahahm na Secretana Municipal de Shde de C%u@ a respito da 
irnplementaqb da Unidade Mk@ de autoria de Tania Marta Gmii hkpiane, a h  do 
Curso de Fspeckkqáo de E q u i p  Gestoras de Sistemas e Serviços de Saúde da UFRGS, 
W r n  abaixo assinado. Concordo em integrar-me ao conjunto da popukqh eshidada, desde 
que as inf0niiaçd.e~ por mim fornecidas sejam utiuzadas sonmte wm conttíbuiçilo para s 
comtrqão de conbecimmto cient%m e que seja garantido o anonimato das irifoma@es, 

Sei que mitiha participação neste estudo é totíhmte voIuntArh e que tenho plena 
l i  para recusar ou retirar meu e o n s e ~ t o  em participar do estudo em sua totalidade 
ou em parte a qualquer momento, sem prejuizo a mim e a minha fan3ia. 
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